                                                                                                            Contrato n.º 0000862/2008  

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERADOR DE EMPILHADEIRA 

CONTRATANTE:
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., com sede na Rua Capitão Montanha n.º 177, em Porto Alegre/RS, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no final assinado.

CONTRATADA: 
_________________________________________________________, com sede em________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º___________________,por seu representante legal no fim assinado.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, constante do processo licitatório ____________ n.º 0000862/2008,  regendo-se pela Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual n.º 11.389 de 25/11/1999, do Decreto n.º 43.183 de 22/06/2004 e legislação pertinente, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA  –  OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de operador de empilhadeira, com dois (2) postos, com atividades básicas de carga/descarga de caminhões e organização dos paletes no depósito, atendendo os materiais das áreas de movimentação de bens (mobilliário) e informática, malotes da área de expedição e suprimento do almoxarifado, quaisquer volumes de matérias diversas que necessitam dessa forma de transporte e para seu deslocamento, observando as normas de segurança. 

Os serviços serão realizados na Rua Sapé, 384 – Porto Alegre e ou nas dependências da Banrisul Armazéns Gerais (BAGERGS), na Av. Getúlio Vargas, n.º 8.201, em Canoas, RS), por operador designado para atuar em dois postos de trabalho, com carga horária individual de 08 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, conforme determinação da administração da Unidade de Infra-Estrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA  –  EXECUÇÃO

Os serviços a serem executados pela CONTRATADA obedecerão as especificações e demais condições constantes da Planilha de Especificações, que fica fazendo parte integrante e complementar deste instrumento, para todos os efeitos de direito.

CLÁUSULA TERCEIRA  –  NATUREZA E EXTENSÃO DOS SERVIÇOS

O trabalho dos empregados designados pela CONTRATADA será restrito exclusivamente aos serviços contratados, ficando vedada a sua utilização em qualquer atividade administrativa de outra espécie que não aquela contratualmente estabelecida. A disciplina e pontualidade desses empregados especializados é encargo da CONTRATADA que manterá também, permanente fiscalização sobre os mesmos.

Compete ao CONTRATANTE, todavia, através de seus prepostos, comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer irregularidade, falta disciplinar, manifesta ineficiência, comportamento incompatível com o serviço, a fim de  que, apurada a procedência, sejam tomadas as devidas providências. 

CLÁUSULA QUARTA  –  PREÇO

Em retribuição aos serviços prestados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE obriga-se a pagar a importância mensal de R$ ___________ (_____________________________________), valor este que será pago na forma da Cláusula Quinta.

4.1.
O preço de que trata o “caput” é dividido em:

Montante A:(80%) R$ ______________(________________________________________).

Montante B: (20%) R$ ___________ (__________________________________________).

4.2.
No preço ora ajustado já estão incluídos todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais, ou municipais.

4.3.
Além do pagamento previsto na presente cláusula, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as horas extraordinárias efetivamente prestadas pela mesma, desde que formalmente requisitadas pela Unidade de Infra Estrutura do CONTRATANTE, com acréscimo legal calculado sobre o valor da hora normal, devendo a empresa solicitar seu ressarcimento no prazo de até 90 (noventa) dias da sua efetivação.

CLÁUSULA QUINTA - DO  PAGAMENTO

O pagamento do presente contrato será efetuado até o 3.º (terceiro) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  mensalmente, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura, na Controladoria, Rua Caldas Junior, n.º 120, 11.º andar, Porto Alegre, CEP 90018.900, até o 25.º (vigésimo quinto) dia do mês da prestação dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da empresa contratada.

Parágrafo Segundo:  Deverá constar, obrigatoriamente, no corpo da nota  fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço; 

b) n.º  do Contrato: 0000862/2008;

c) informações do(s) local(ais) onde foi (ram) prestado(s) o(s) serviços com sua(s) respectiva(s) carga(s) horária(s)incluindo descontos/acréscimos, se for o caso;

d) n.º  do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

e) n.º da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

f) data do Vencimento;

g) competência:  (mês de efetivação dos serviços.)

Parágrafo Terceiro: É condição, para pagamento da nota-fiscal/fatura/duplicata, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, respeitadas as respectivas periodicidades, no original ou por cópia autenticada em cartório:

I. 
Mensalmente:

a) recibos de pagamentos de salários, inclusive adicionais extraordinário, noturno, horas extras, de insalubridade, periculosidade, conforme o caso;

b) registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto);

c) guia de recolhimento de FGTS e Relação de Empregados;

d) recibos de fornecimento de vale-transporte e vale-refeição;

e) guia de recolhimento de encargos sociais, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – referente ao contrato, devendo constar na mesma o CNPJ do CONTRATANTE e o número, data e valor total das notas-fiscais ou notas fiscais faturas às quais se vinculam.

II. 
Trimestralmente:

a) Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS.

III. 
Semestralmente:

b) Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS;

c) Certidão Negativa de Débito Salarial, expedidas pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT.

IV.
Anualmente e quando ocorrer o evento:

a) avisos e recibos de férias;

b) recibos de 13.º (décimo terceiro) sálário;

c) relação anual de informações – RAIS;

d) sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

e) ficha de registro de empregado;

f) contrato de trabalho;

g) aviso prévio, pedido de demissão, e termos de rescisão de contrato de trabalho;

h) autorização para descontos salariais;

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

       Parágrafo Quarto: A não observância do disposto na presente cláusula, quanto ao preenchimento da nota fiscal e apresentação dos documentos exigidos, implicará devolução do documento e a recontagem do prazo de pagamento, que  reiniciará a partir da nova protocolização.

Parágrafo Quinto:  O pagamento, relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do primeiro mês, será efetuado proporcionalmente ao n.º  de dias mês contados da data inicial da prestação de serviços em relação ao n.º  de dias do mês, considerando-se o mês do calendário.

Parágrafo Sexto: O último pagamento, referente ao presente contrato, será efetuado após 5 (cinco) dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura/duplicata, acompanhada da documentação  acima especificada.

Parágrafo Sétimo: Os valores, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento,  pela variação do IGP-M ocorrida no período.

Parágrafo Oitavo: A nominata dos empregados destinados à prestação de serviços deste contrato deverá ser apresentada por ocasião do início dos serviços juntamente com a nota fiscal, no prazo estabelecido no caput  desta claúsula, devendo estar sempre atualizada.

Parágrafo Nono:  As substituições de empregados devem ser comunicadas pela CONTRATADA e registradas no cadastro, assim como as alterações de função e de horário de trabalho.

Parágrafo Décimo: É condição para pagamento de nota-fiscal/fatura/duplicata o termo de recebimento dos serviços firmados pelo seu Gestor até o último dia útil do mês da prestação dos serviços, bem como a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, pertinentes ao contrato, respeitadas as respectivas periodicidades, em original ou cópia autenticada em cartório.
















CLÁUSULA  SEXTA -  DO RECOLHIMENTO DO INSS

O CONTRATANTE procederá a retenção do percentual de 11% (onze por cento), sobre a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, na forma da Lei 9.711/98.

Parágrafo Primeiro: A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser apresentada(s)  até o dia 25.º (vigésimo quinto) dia do mês correspondente à prestação de serviços ao CONTRATANTE, a fim de possibilitar o referido recolhimento.

Parágrafo Segundo:  A não apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura, no prazo do parágrafo anterior, sujeitará a CONTRATADA ao pagamento da multa que será cobrada do CONTRATANTE em virtude do não recolhimento estabelecido na forma da Lei e será descontada dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, sem prejuízo das demais penalidades neste contrato.
                                                     CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
O preço do presente contrato será reajustado da seguinte forma:

a) Montante A: 80 % (oitenta por cento) do preço inicial será reajustado na data-base da categoria, mediante apresentação de Acordo ou Convenção Coletiva registrado/a na DRT ou do Dissídio Coletivo devidamente homologado pelo TRT da região.

b) Montante B: 20% (vinte por cento) do preço inicial será reajustado na data de aniversário deste contrato, anualmente, pela variação do IGP-M ou outro índice que vier a substituí-lo, conforme apuração da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA OITAVA  –  VIGÊNCIA

O prazo de duração da presente contratação será de 12 (doze) meses, a contar do dia dd.mm.aaaa, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art.57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.
CLÁUSULA NONA  –  GARANTIA
A Contratada deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1.º, da Lei 8.666,de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 5 (cinco) dias da assinatura  deste instrumento, sob pena de rescisão contratual.

A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, estando essa liberação condicionada à apresentação de documento firmado pelo sindicato relativo à categoria profissional envolvida, declarando que não há pendências envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerrado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia,  caso esta se efetue nas modalidades de seguro garantia e fiança bancária.
9.1 - NO CASO DE CAUÇÃO REAL ( EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA )

a) O valor em dinheiro depositado em caução ou os títulos da dívida pública cuja posse tenha sido entregue ao Contratante, serão administrados pelo CONTRATANTE. No caso de depósito em dinheiro,  o valor  devolvido à CONTRATADA será atualizado monetariamente.

b) 
O CONTRATANTE  utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus empregados.

c) 
Utilizada a garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato.

d) 
O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA, quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

9.2 NO CASO DE SEGURO GARANTIA

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro – garantia.

b) Obriga-se a CONTRATADA a apresentar a nova apólice, até 5(cinco) dias úteis após o vencimento da anterior, e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 2(dois) dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b”, constitui motivo para rescisão do contrato.

9.3 NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA

Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes requisitos: 

a)
Prazo de validade correspondente ao período  de vigência deste contrato;

b)
Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c)
Expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro.
d)
Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

CLÁUSULA DÉCIMA –  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

10.1.
DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

10.2.
DAS OBRIGAÇÕES

9.2.1.
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) 
efetuar o pagamento ajustado; 

b) 
dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato;

c) 
designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato;

d)
manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com os seguintes dados: nome, n.º da carteira de identidade e CPF/MF, endereço e telefone;

e)
examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

10.2.2.
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo de sua conta todas as obrigações e ônus de empregador e, conseqüentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e mais encargos da legislação vigente, em relação ao pessoal empregado nos serviços aqui contratados;

b) 
cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

c) 
manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação;

d) 
apresentar durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto à obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, bem como, certidões negativas de débito salarial, expedida pela delegacia regional do Trabalho – DRT;

e) 
assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

f) comprovar, mensalmente, o recolhimento atualizado dos encargos sociais e trabalhistas dos empregados, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos, sem prejuízo de outras sanções previstas no Contrato e Lei 8666/93, até que atenda o solicitado;

g) atender todas as exigências trabalhistas no que tange à concessão de férias dos empregados, devendo apresentar a documentação comprobatória quando solicitado pelo CONTRATANTE;

h) a CONTRATADA deverá disponibilizar e informar ao Banrisul, no ato da assinatura deste instrumento, o seu endereço eletrônico na Internet (email), para o recebimento e envio de mensagens, relatórios gerenciais, planilhas, etc., o qual estabelecer-se-á como principal canal de comunicação com o Banrisul, especialmente no trato das demandas diárias;

i) designar, para a execução dos serviços, pessoas especializadas, devidamente uniformizadas e identificadas, mantendo, inclusive, junto ao local de execução dos serviços, toda a documentação exigida pela legislação vigente, tais como: contrato de trabalho regularizado, termo de registro de emprego (ficha do Ministério do Trabalho), cartão ponto e outros;

j) O operador designado para execução dos serviços do objeto deverá fornecer documentação comprobatória (Cursos com Certificado de Conclusão) que certifiquem a habilitação do mesmo para condução de empilhadeiras;

k)
A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE onde o empregado estiver lotado (Unidade de Infra-Estrutura – GSSB – Área de Suprimentos) cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO dos empregados,  em conformidade com o PCMSO.;

l)
Prover imediatamente o pessoal necessário para garantir a continuidade, o bom andamento e a boa execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

m)
Providenciar para que o(s) empregado(s) se façam acompanhar de carta de apresentação, contendo as principais informações, como nome e endereço  completos, identidade, etc.;

n)
designar um supervisor com competência para inspecionar as atividades do operador designado quinzenalmente;

o) 
orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados;

p)
atender de imediato solicitação do Banrisul para substituição de funcionário da CONTRATADA cuja atuação, permanência ou comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

q) 
atender, imediatamente após o recebimento de solicitação do CONTRATANTE, as reclamações sobre execução dos serviços. No caso de recusa ou demora por parte da CONTRATADA de atendimento a qualquer reclamação do CONTRATANTE, poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados às expensas da CONTRATADA, cujas despesas serão descontadas, de uma só vez, quando do pagamento mensal subseqüente devido, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis;

r)
fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessário para a execução das atividades contratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA –  INDENIZAÇÃO

Em decorrência das obrigações aqui assumidas, a CONTRATADA assume o compromisso de indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer importâncias que venha  a ser compelido a pagar em favor dos empregados da CONTRATADA, seja a que título for, mesmo em se tratando de reclamatória trabalhista promovida em decorrência do presente ajuste, para o que, desde já a CONTRATADA autoriza o débito em sua conta corrente do valor desembolsado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  –  RESPONSABILIDADE CIVIL

Correrá de conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco.

12.1.
Assumirá também a CONTRATADA a responsabilidade por eventuais danos causados por seus prepostos e empregados a bens ou pessoas, desde que comprovada a culpa.

12.2.
Não caberá responsabilidade ao CONTRATANTE, em caso de ferimentos, seja de que natureza for, incapacidade parcial ou total, temporária, permanente ou morte de qualquer dos empregados da CONTRATADA.

12.3.
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se perante o CONTRATANTE pela idoneidade das pessoas designadas para os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  –  CESSÃO DO CONTRATO 

É proibida a cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  –  INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  –  PENALIDADES E MULTAS

Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações no presente contrato serão aplicadas a CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do contrato, se for o caso, as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade detectada na prestação dos serviços.

III.
multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de descumprimento total.

IV.
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis.

V.
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própia autoridade que aplicou a penalidade. 

15.1
DA CARACTERIZAÇÃO DAS PENALIDADES:

15.1.1
A pena de advertência será aplicada por execução insatisfatória das obrigações previstas na cláusula segunda ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave.

15.1.2
A multa prevista no Inciso II será aplicada sempre que ocorrer reincidência no cometimento de falta , pela qual já houver sido a CONTRATADA  advertida;

15.1.3
A multa prevista no Inciso III, será aplicada no caso de inexecução do contrato com prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização;

A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados judicialmente.

A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá carácter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem carácter indenizatório, não isentando a CONTRATADA  da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

15.1.4
A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a)
apresentação de documentos falsos  ou falsificados;

b) 
reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

c) 
atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

d) 
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) 
irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

f) 
ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

g) 
práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com CONTRATANTE;

h) 
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

15.1.5
A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesse escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  –  RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das formas previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  –  EFICÁCIA

O presente contrato somente terá eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  –  CONDIÇÕES GERAIS

Qualquer tolerância ou concessão das partes, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer delas.

18.1.
Não constituem inadimplência os casos fortuitos ou de força maior previstos no Art. 393, parágrafo único do novo  Código Civil Brasileiro.


18.2. As PARTES contratantes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com deveres para assumir as obrigações ora pactuadas.

18.3. As PARTES reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo avencado, tendo sido exercida em toda sua plenitude a autnomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambiguidades e contradições.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  –  FORO

As partes elegem, de comum acordo, o foro da Comarca de Porto Alegre/RS para dirimir questões relativas a este contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor de forma, com as testemunhas abaixo:

Porto Alegre, _______________________.

________________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

___________________________________________________






      CONTRATADA

TESTEMUNHAS

________________________________

Nome:

CPF:

________________________________

Nome

CPF:
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